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RESUMO 
 
O objectivo deste artigo consiste em demonstrar, conceptualmente, a relevância do contrato 
psicológico para a performance do funcionamento das redes inter-organizacionais, através da sua 
influência na emergência de comportamentos de cidadania organizacional. Vários estudos têm 
revelado que as organizações onde os comportamentos de cidadania organizacional são mais 
vincados denotam melhores indicadores de eficácia. Parece evidente pressupor que os 
comportamentos de cidadania organizacional influenciam positivamente os resultados das redes 
inter-organizacionais. Mas será de facto possível estabelecer alguma relação entre os resultados 
das redes inter-organizacionais e os comportamentos de cidadania organizacional, associados à 
eficácia das organizações? Para responder a esta questão central é explorada a relação conceptual 
entre as dimensões de cidadania organizacional (harmonia interpessoal, espírito de iniciativa, 
conscienciosidade, e identificação com a organização) e os resultados associados ao 
funcionamento de redes inter-organizacionais (benefícios estratégicos e económicos, 
aprendizagem e conhecimento, inovação, e transformações no meio envolvente). São 
apresentadas proposições a explorar através de futuras investigações dentro desta área de 
conhecimento. 
PALAVRAS-CHAVE: Contrato Psicológico, Redes Inter-Organizacionais, Comportamentos de 
Cidadania Organizacional. 
 
1.  INTRODUÇÃO 
Académicos, investigadores, gestores e consultores têm vindo, sobretudo ao longo dos 
últimos anos, a desenvolver ou a dar o seu contributo para compreender os efeitos da confiança – 
que pode ser vista como um “contrato psicológico” (WOOLTHUIS; HILLEBRAND, 1997) – nos 
relacionamentos inter-organizacionais. De facto, um dos outputs susceptíveis de emergir de um 
contrato psicológico equilibrado é a confiança. Diversos estudos de investigação têm acentuado a 
importância do papel da confiança no funcionamento das redes inter-organizacionais, isto porque 
apesar da confiança pertencer ao âmbito das relações inter-pessoais se entende que esta pode ser 
transferida para o âmbito organizacional (FRANCO, 2005). No entanto, a confiança não é o 
único output relevante susceptível de ter impacto na performance de acordos de cooperação. Se é 
certo que para existir cooperação é necessário existir confiança, não é menos verdade que a 
confiança pressupõe: 1) um relacionamento estreito, baseado numa experiência passada 
acumulada; 2) um compromisso com objectivos mutuamente aceites; e, 3) o alcançar de 
resultados globalmente positivos (materiais, económicos, psicológicos, emocionais, entre outros) 
capazes de retro alimentarem, sustentando a relação para o futuro. 
Por outro lado, Corvelo, Moreira e Carvalho (2001, p. 146) referem que a maioria dos 
autores se têm preocupado mais com as questões referentes às motivações e objectivos na 
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formação de redes, do que com a discussão dos seus resultados e dos seus efeitos para as 
organizações que fazem parte dela. 
Este artigo procura perspectivar o contributo do contrato psicológico para o 
funcionamento das redes inter-organizacionais, através de uma lente diferente daquela que tem 
monopolizado a atenção de muitos investigadores contemporâneos. É perspectivada a 
determinação do desenvolvimento do contrato psicológico para a manifestação de 
comportamentos de cidadania organizacional, susceptíveis de melhorar a performance de redes 
inter-organizacionais. Os comportamentos de cidadania organizacional são percebidos como um 
factor relevante para o desenvolvimento de redes intra-organizacionais mais capazes, 
competentes, flexíveis e competitivas (constituídas entre os indivíduos que pertencem a uma 
mesma empresa), susceptíveis de condicionar positivamente os resultados das redes inter-
organizacionais. 
Mas será de facto possível estabelecer alguma relação de casualidade entre o 
desenvolvimento do contrato psicológico, os comportamentos de cidadania organizacional e os 
resultados alcançados através do funcionamento de redes inter-organizacionais? 
Para responder a esta questão central é explorada a relação conceptual entre as dimensões 
de cidadania organizacional (harmonia interpessoal, espírito de iniciativa, conscienciosidade, e a 
identificação com a organização) e os resultados associados ao funcionamento de redes inter-
organizacionais (benefícios estratégicos e económicos, aprendizagem e conhecimento, inovação, 
e transformações no meio envolvente).  
Desta forma, no ponto 2, explora-se o desenvolvimento do conceito de contrato 
psicológico, e caracteriza-se a sua dinâmica e consequentes impactos sobre a performance dos 
indivíduos nas organizações. Os indivíduos comprometidos com a organização, contribuem para 
a eficácia organizacional, muitas vezes executando acções que não estão directamente 
relacionadas com as suas principais funções – comportamentos de cidadania organizacional – 
mas que são importantes porque modelam o contexto organizacional, social e psicológico que 
serve como catalizador para as actividades e processos de tarefa, contribuindo de forma decisiva 
para o desenvolvimento das redes intra-organizacionais. 
Em seguida, no ponto 3, caracterizam-se os comportamentos de cidadania organizacional 
(CCO). Quando empenhadas no seu trabalho, as pessoas estão dispostas a fazer sacrifícios e a 
suportar condições de trabalho altamente exigentes, suportando muitas vezes elevados custos 
pessoais. Os indivíduos empenhados, e com uma atitude orientada por comportamentos de 
cidadania organizacional, representam modelos de actuação para os restantes indivíduos da 
organização, potenciando o alcance de performances de elevado rendimento. 
No ponto 4, reflecte-se sobre o conceito de estruturas organizacionais em rede, 
destacando as redes intra-organizacionais e inter-organizacionais. Os benefícios estratégicos e 
económicos, a aprendizagem e o conhecimento, a inovação e as transformações no meio 
envolvente, são apresentados como os resultados mais relevantes a alcançar pelas redes inter-
organizacionais. 
No ponto 5, propõe-se um modelo que pretende relacionar o contrato psicológico, os 
comportamentos de cidadania organizacional, e os resultados gerados pelas redes inter-
organizacionais. São apresentadas proposições como princípios de investigação. 
Por último, nas considerações finais, é reforçada a convicção de que os comportamentos 
de cidadania organizacional – que emergem em função do desenvolvimento de contratos 
psicológicos equilibrados – são relevantes para melhorar a performance das redes inter-
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organizacionais. São igualmente mencionados limites ao presente trabalho, bem como propostas 
futuras linhas de investigação. 
 
2. CONTRATO PSICOLÓGICO 
O conceito de contrato psicológico, desenvolvido na área da Psicologia das Organizações, 
remete para o desenvolvimento de uma relação voluntária (THOMPSON; HART, 2006). Apesar 
das partes envolvidas – trabalhadores e outros agentes – poderem interpretar o acordo 
estabelecido de forma diferente, é importante que o contrato psicológico possa alcançar as metas 
de dependência recíproca que cada uma das partes pretende alcançar (ROUSSEAU; SCHALK, 
2000). 
Os primeiros trabalhos científicos desenvolvidos utilizaram a entrevista aos trabalhadores 
para recolher informação crítica susceptível de descrever os contratos psicológicos dentro das 
organizações (ARGYRIS, 1960; LEVINSON, 1962). Argyris (1960) foi o autor que primeiro 
utilizou o conceito e a terminologia do contrato psicológico, definindo-o como “uma relação 
ambígua de entendimento e consentimento recíprocos entre empregado e empregador”. Levinson 
(1962) clarifica e ajuda a precisar o conceito, referindo-se ao contrato psicológico como a soma 
de expectativas mútuas entre a organização e o empregado.  
No início dos anos 80 do século passado, reapareceram no âmbito de pesquisas 
organizacionais, estudos empíricos sobre o contrato psicológico. Para Schein (1982), o contrato 
psicológico relevava um conjunto de expectativas, actuando em todos os momentos entre os 
membros de uma organização e os diversos gestores e outros actores organizacionais. Robbins 
(2007) refere-se ao contrato psicológico como sendo um acordo não escrito, entre os empregados 
e o seu empregador, que resulta das expectativas mútuas – o que a gestão espera dos 
trabalhadores e vice-versa. Este contrato define as expectativas de comportamento associadas ao 
desempenho: é expectável que os gestores tratem os seus colaboradores com justiça e equidade; 
que lhes proporcione o acesso a boas condições de trabalho; que os gestores comuniquem 
claramente as suas expectativas; e que, os empregados obtenham feedback relativo ao seu 
desempenho por parte dos gestores. Em contrapartida, é expectável que os empregados 
correspondam com uma atitude construtiva e leal para com os gestores.  
Por outro lado, e apesar da investigação desenvolvida nesta área ter assumido os contratos 
psicológicos como suposições inconscientes relativas à relação de emprego (ARGYRIS, 1960; 
LEVINSON, 1962), os trabalhos recentemente desenvolvidos centram-se nas convicções do 
indivíduo relativas à natureza de um acordo estabelecido entre as partes. Rousseau (1990) define 
com mais precisão o conceito, referindo-se ao contrato psicológico como as convicções do 
indivíduo sobre as obrigações mútuas, no contexto da relação entre empregador e empregado. 
Neste sentido, é alterada a perspectiva de uma relação bilateral, entre empregados e 
empregadores, para um nível unilateral: a do indivíduo. Esta definição assume uma percepção 
subjectiva individual, das obrigações do empregado para com a organização, e das obrigações do 
empregador com o empregado (GUEST; CONWAY, 2002).  
Mais tarde, o mesmo Rousseau (1995) refere que o conceito de contrato psicológico diz 
respeito às expectativas individuais, moldadas pela organização, em relação aos termos dum 
acordo de trocas entre indivíduos e as suas organizações. Preconiza ainda o autor que o contrato 
psicológico é uma relação implícita baseada em contribuições mútuas, proporcionando aos 
indivíduos uma sensação de previsibilidade e controlo. Noutra formulação, o contrato psicológico 
representa as percepções dos empregados acerca dos deveres que a organização tem para com 
eles e dos deveres que eles têm para com a organização (ROBINSON, 1996).  
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Um facto importante é que o contrato psicológico é orientado para o futuro. Sem a 
expectativa de intercâmbio futuro, nenhuma das partes se sente incentivada a contribuir, e a 
relação poderá não sobreviver. As crenças ou as percepções referentes a promessas e aceitação 
implícitas, são a base do contrato psicológico. Cada parte acredita que ambas as partes fizeram 
promessas e aceitaram as mesmas condições do contrato (ROUSSEAU, 1989).  
Assim, e como os contratos formais não podem eliminar toda a ambiguidade presente nas 
relações interpessoais, o contrato psicológico vem reduzir a incerteza individual, funcionando 
como um alicerce significativo nas relações laborais. Os indivíduos adquirem uma maior 
sensação de segurança, quando acreditam que têm um acordo compreendido com a organização 
(SHORE; TETRICK, 1994).  
Compreende-se assim que, para além do contrato formal onde se expressam os deveres e 
direitos jurídico-legais dos trabalhadores e dos empregadores que regulam a relação (DABOS; 
ROUSSEAU, 2004), esta é também regulada por regras de outra natureza. Com efeito, estes 
normativos que vão para além do que está escrito no contrato formal (CASTANHEIRA; 
CAETANO, 1999), determinam que para os trabalhadores e empregadores, o significado de troca 
é uma experiência subjectiva de cada participante nesta relação (THOMAS; AU; RAVLIN, 
2003). Esta relação é afectada por valores pessoais, pela educação e o histórico das relações, 
entre outros, os quais se fundem para criar o contrato psicológico (ROUSSEAU; SCHALK, 
2000).  
O contrato psicológico é definido como a convicção que o indivíduo tem, das obrigações 
mútuas que existem com o seu empregador (SHORE; TETRICK, 1994) e está sustentado em 
promessas percebidas pelo indivíduo e feitas pelas organizações. Esta convicção é sustentada na 
percepção de que uma promessa foi feita e algo foi oferecido em troca, estabelecendo as partes 
uma ligação a um quadro de obrigações recíprocas. O contrato psicológico é um contrato 
promissório, uma vez que assenta na promessa, pagamento e aceitação (ROUSSEAU; PARKS, 
1993). A promessa consiste num compromisso mútuo comunicado pelos agentes organizacionais 
(ex. prémios) ou por acções organizacionais (ex. normas). O pagamento corresponde à 
recompensa dos indivíduos de forma consistente com as promessas percebidas. Corresponde, 
basicamente, ao cumprimento das obrigações por parte dos agentes organizacionais (chefias 
directas, gestores de topo, manuais de gestão internos, práticas de gestão de recursos humanos, 
entre outros). A aceitação reflecte o acordo voluntário para assumir as condições do contrato 
pelas partes (indivíduo e organização). 
Sistematizando, o contrato psicológico estabelece-se ao nível individual e decorre de uma 
perspectiva interna (THOMPSON; HART, 2006). É algo que reside na “mente” dos indivíduos 
que trabalham na organização. Pode basear-se em observações que esses mesmos indivíduos 
projectam sobre a vida organizacional, sobre as decisões e as acções de outros actores 
organizacionais. O contrato psicológico existe no quadro interpretativo que cada indivíduo cria. 
Neste sentido, pode-se afirmar que existem tantos contratos psicológicos, quantos os 
colaboradores organizacionais (CASTANHEIRA; CAETANO, 1999). 
 
2.1. A DINÂMICA DO CONTRATO PSICOLÓGICO: IMPACTOS SOBRE A 
PERFORMANCE 
O contrato psicológico não é firmado apenas uma vez, mas sujeito a alterações durante a 
permanência do indivíduo na organização. Quanto mais duradoura for a relação e quanto mais as 
partes interagirem, maior a quantidade de contribuições que podem ser consideradas no contrato. 
Robinson, Kraatz e Rousseau (1994) investigaram a forma como os contratos psicológicos 
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mudam com o tempo. Assim, o contrato psicológico desenvolve-se de forma dinâmica, através da 
interacção entre os indivíduos e os diferentes agentes organizacionais que enviam uma 
diversidade de mensagens, verbais e/ou não verbais, gerando um quadro de expectativas sobre a 
relação. 
É possível referir a existência de dois tipos de factores que podem influenciar o 
desenvolvimento dos contratos psicológicos: os factores individuais internos, e os factores 
externos. Os factores internos são os motivos e as expectativas que um indivíduo estabelece, de 
acordo com o que espera adquirir através do contrato de emprego. Estes motivos e expectativas 
estão, muitas vezes, associados aos factores económicos (maior remuneração económica), sócio-
emocionais/profissionais (sensação de comunidade ou afiliação), e a factores de auto-estima e 
utilidade social (participação no desenvolvimento de ideias e de contribuição para alcançar 
resultados). A procura de informação por parte dos indivíduos, nomeadamente quando são 
acolhidos nas organizações, constitui um factor interno relevante. Esta informação contribui de 
forma acentuada para o tipo de contrato a estabelecer com a organização (O`LEARY-KELLY; 
SCHENK, 2000).  
Em relação aos factores externos, a informação social que o indivíduo recebe sobre a sua 
situação constitui um factor de capital importância. O empregado percepciona a sua chefia directa 
como o principal agente organizacional para estabelecer e manter o contrato psicológico. Por 
outro lado, os próprios colegas de trabalho desempenham um papel relevante como veículo de 
informação sobre a organização, desempenhando um papel importante no processo de 
socialização e na definição do contrato psicológico. Os colegas de trabalho, pelo facto de se 
apresentarem como “iguais”, partilham valores como a “justiça” e “integridade” exercidas pela 
chefia, e da “confiabilidade” da organização. Permitem ao indivíduo avaliar do sentido de 
“equidade” da organização, por comparação com os seus pares através de troca de informação 
sobre diversos elementos do contrato formal, e das práticas explicitadas nas relações entre 
colegas e chefias (O`LEARY-KELLY; SCHENK, 2000). 
O contrato psicológico altera-se em função do tempo, à medida que as necessidades das 
organizações e dos indivíduos mudam (GUEST, 2004). O contexto em que o contrato se 
desenvolve altera-se, assim como a percepção sobre os seus termos. O indivíduo vai alargando a 
sua área de aceitação e influência, e a relação de trabalho estreita-se. O indivíduo torna-se mais 
valioso para a empresa por actuar em função dos seus valores e cultura, e porque o esforço 
necessário para desenvolver um bom desempenho é menor por já dominar o trabalho e ainda 
porque as perdas associadas ao abandono da empresa são maiores por perder direitos e benefícios 
que foi conquistando (SCHALK; FREESE, 1997). Assim, desde que estas alterações não 
ultrapassem os limites do que os indivíduos considerem aceitável, o contrato psicológico 
mantém-se equilibrado, sem consequências ao nível do comprometimento e desempenho. As 
novas exigências do empregador estão sintonizadas com as expectativas dos empregados.  
Rousseau e Parks (1993) constataram que o próprio emprego é percebido como uma 
promessa e que o desempenho de um empregado é percebido como uma contribuição. Por outro 
lado, a performance e os comportamentos dos indivíduos dependem dos incentivos que a 
organização oferece (SIMON, 1976) e da forma como o papel no trabalho é definido e 
percepcionado (PARKS; KIDDER, 1994). Assim, os trabalhadores ou mantêm o desempenho – 
obedecendo às exigências da função ou do contrato psicológico – ou o aumentam – ultrapassando 
as exigências para o exercício da função, aumentando as expectativas de desempenho. O 
comprometimento está ligado ao comportamento dos empregados no seu trabalho, embora os 
agentes organizacionais possam alterar a natureza do comprometimento esperado.  
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No entanto, e embora os contratos psicológicos impliquem por definição acordos aceites 
voluntariamente pelas partes para alcançar determinados objectivos em função de determinadas 
práticas, os termos do referido contrato podem estar mais ou menos em convergência com as 
necessidades e expectativas de um empregado. Neste contexto, se o contrato é aceite pelo 
empregado, este está disposto a cumprir os seus termos. Não quer isto dizer que o empregado não 
avalia em cada momento se o contrato psicológico lhe é mais ou menos favorável por 
comparação entre as suas obrigações e a dos empregadores, em função das suas necessidades e 
expectativas. Um contrato psicológico mais favorável ao empregado, conduz a uma percepção 
mais favorável da organização e a um maior compromisso na relação. Neste sentido, uma 
percepção mais ou menos positiva em relação ao contrato psicológico, influencia o nível de 
compromisso com a organização, e o nível de performance dos empregados (ROUSSEAU; 
PARKS, 1993). 
Um contrato psicológico equilibrado pressupõe uma relação de confiança, mas pressupõe, 
igualmente, o assumir de compromissos entre as partes e o alcance resultados (THOMPSON; 
HART, 2006). Alguma investigação empírica mostra que um contrato psicológico mais favorável 
está relacionado com elevados níveis de comprometimento e performance (SCHALK; FREESE, 
1997). O empenho dos indivíduos nas organizações, que pode ser concebido como um laço 
psicológico que caracteriza a ligação dos indivíduos à organização, aumenta as probabilidades 
dos indivíduos permanecerem na mesma e de se empenharem na realização do seu trabalho 
(COYLE-SHAPIRO; KESSLER, 2000), e no alcance dos objectivos organizacionais (MEYER; 
ALLEN, 1991; ALLEN; MEYER, 1996; MEYER, 1997). 
Os indivíduos contribuem para a eficácia organizacional, muitas vezes executando acções 
que não estão directamente relacionadas com as suas principais funções, mas que são importantes 
porque modelam o contexto organizacional, social e psicológico que serve como catalizador para 
as actividades e processos de tarefa. As categorias comportamentais associadas a este 
desempenho contextual incluem actos de ajuda a colegas, defesa da reputação da organização, 
cortesia nos relacionamentos, perseverança, conscienciosidade, e assunção de responsabilidades 
extra (ORGAN, 1997). Estas categorias comportamentais inscrevem-se nas dimensões de 
comportamentos de cidadania organizacional (COYLE-SHAPIRO, 2002), e estão bastante 
próximas das referidas por Rego (1999, 2000) – harmonia interpessoal, espírito de iniciativa, 
conscienciosidade e identificação com a organização – que foram objecto de análise, e 
caracterização detalhada, no ponto 5 deste trabalho. 
 
3. COMPORTAMENTOS DE CIDADANIA ORGANIZACIONAL (CCO) 
Um dos maiores paradoxos da vida organizacional reside na coexistência da necessidade 
de estabelecer mecanismos de controlo – assegurando que as pessoas executam os papeis que 
lhes estão atribuídos (ROUSSEAU; HUI; LEE, 2004) – e, o encorajamento de acções que 
ultrapassem os requisitos do descritivo de funções (DECKOP; MANGEL; CIRKA, 1999). Para 
Katz (1964, p. 132) “qualquer organização que dependa apenas dos comportamentos prescritos é 
um sistema social muito frágil”. De facto, já Barnard (1938) tinha alertado para o facto de a 
condição essencial das organizações ser a vontade de cooperar das pessoas que nela trabalham. 
O conceito de comportamentos de cidadania organizacional (CCO) é o constructo mais 
estudado e popularizado, entre os vários constructos abrangidos sob a designação de “extra-
papel”, entre os quais se destacam: comportamentos pro-sociais – Brief e Motowidlo (1986); 
Puffer (1987); George e Bettenhausen (1990); denúncia – Near e Miceli (1995); Martin (2002); 
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Miceli e Near (1994); dissenção baseada em princípios – Graham e Organ (1993); e, 
espontaneidade organizacional – George e Brief (1992); George e Jones (1997). 
A definição mais comum, e assumida neste trabalho, é da autoria de Organ (1988, p. 4) 
referindo-se aos CCO como “comportamentos discricionários, não directa ou explicitamente 
reconhecidos pelo sistema de recompensa formal, e que, no agregado, promovem o 
funcionamento eficaz da organização”. Apesar dos méritos desta definição serem questionáveis 
(ORGAN, 1997), esta continua a ser referenciada e utilizada como base de trabalho em diversos 
trabalhos de investigação (CHATTOPADHYAY, 1999). Para melhor compreender o alcance da 
definição proposta, apresentam-se alguns exemplos demonstrativos, procurando associar a cada 
um deles o tipo de influência susceptível de aumentar a eficácia organizacional:  
1) os trabalhadores mais experientes ajudam os menos experientes (contribuem para aumentar a 
produtividade dos colegas de trabalho);  
2) os trabalhadores conscienciosos permitem que os gestores lhes deleguem tarefas (incrementam 
a produtividade dos gestores);  
3) se os trabalhadores mais experientes e com mais conhecimentos ajudam os restantes colegas, 
os custos com formação são menores (diminuem os custos e libertam recursos para actividades 
mais produtivas);  
4) a cortesia reduz a conflitualidade entre as pessoas, diminuindo a afectação de recursos para a 
sua gestão (reduzem a necessidade de imputar recursos a actividades de manutenção);  
5) o interesse pelos assuntos da organização facilita a coordenação do trabalho e das pessoas 
(facilitam as acções de coordenação);  
6) as pessoas contribuem para a resolução dos problemas dos clientes (internos e/ou externos), 
respondendo às suas solicitações e expectativas, aumentando a probabilidade de eles se manterem 
fiéis (contribuem para a satisfação, fidelidade e aumento do número de clientes);  
7) se as pessoas se dispõem a ajudar quem esteve ausente, as variações no desempenho diminuem 
(facilitam a estabilidade do desempenho organizacional);  
8) as pessoas que estão voltadas para relações exteriores à empresa dispõem-se a disponibilizar 
informações acerca e com o exterior (facilitam a adaptação da organização às mudanças 
exteriores);  
9) as pessoas que cooperam voluntariamente constroem conhecimento colectivo, uma variável 
crítica para se ser competitivo na economia do conhecimento (contribuem para a promoção do 
conhecimento colectivo da organização);  
10) o empenhamento cívico das pessoas, a inter-ajuda, a partilha de informações e a presença 
voluntária permitem que as decisões se baseiem em informação mais consistente, facilitem a 
criatividade e o empenhamento na implementação das decisões (contribuem para a melhoria da 
qualidade das decisões); e,  
11) os comportamentos de cidadania promovem o moral das pessoas, o espírito de equipa e os 
sentimentos de lealdade, contribuindo para que as pessoas tenham vontade de permanecer na 
organização, constituindo um factor de atracção para as pessoas que nela querem ingressar 
(contribuem para a retenção e atracção de colaboradores competentes). 
Vários estudos têm revelado que as organizações onde os CCO são mais vincados 
denotam melhores indicadores de eficácia (PODSAKOFF; MACKENZIE, 1997). Esta 
constatação está em linha com o facto de ser unânime reconhecer que as turbulências ambientais 
a que as empresas estão sujeitas dificulta a que as organizações definam com precisão os 
conteúdos funcionais, ao contrário, exigem-se respostas espontâneas, inovadoras e cooperativas a 
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problemas imprevistos e contingências organizacionais (KIM; MAUBORGNE, 1997; ORGAN, 
1997) muitas vezes determinadas pelas redes organizacionais a que a empresa pertence. 
 
4. ESTRUTURAS ORGANIZACIONAIS EM REDE 
Trata-se de um tema interdisciplinar, existindo contribuições de diferentes disciplinas (ex. 
sociologia das organizações, psicossociologia, economia industrial, micro-economia, entre 
outras) e de diversas teorias (ex. teoria dos recursos, teoria das redes, teoria institucional, entre 
outras) para o tema de redes inter-organizacionais. Estas abordagens – que muitas vezes se 
complementam e noutras competem (EBERS; GRANDORI, 1999) – geraram explicações 
diferenciadas para a formação de redes inter-organizacionais. No entanto, e tendo presente a 
interdisciplinaridade do conceito de rede, importa clarificar o seu conceito, uma vez que a 
perspectiva sob esta solução organizacional e os resultados do seu funcionamento dependem da 
forma como é encarada e definida (EASTON, 1992). 
As redes são formas multi-organizacionais e englobam um conjunto de organizações ou 
unidades de negócio, com poucos níveis hierárquicos e recurso extensivo à subcontratação 
(MABEY; SALAMAN; STOREY, 1998). A atracção pelo foco nas competências nucleares e a 
subcontratação das actividades periféricas foi marcante no final do século passado, procurando as 
empresas desenvolver as suas competências essenciais e reduzir os custos em actividades não 
essenciais. A rede é um formato que releva a importância da confiança e da cooperação e que 
permite operacionalidade o conceito de cadeia de valor, ao reconfigurar a estrutura da 
organização de um forma que lhe permite centrar-se nas suas competências nucleares, pois como 
refere Hamm (2005, p. 56) “chega-se mais longe quando se coopera do que quando se anda a 
tramar o vizinho”. 
A rede rompe definitivamente com a ideia tradicional de organização. A estrutura 
“piramidal” habitualmente utilizada para representar a organização é substituída por este tipo 
estrutural – que existe em vários formatos (MILES; CREED, 1995) – a rede. Neste tipo de 
estrutura, a organização procura reter internamente as suas competências nucleares (HAMEL; 
PRAHALAD, 1994), subcontratando as outras actividades funcionais a organizações 
especializadas. 
As estruturas em rede têm como objectivo, entre outros, o de ultrapassar as barreiras intra 
e interorganizacionais, ou seja, criar uma organização sem fronteiras, na qual tenham sido 
derrubadas as barreiras (estruturais e psicológicas) que internamente separam os actores 
organizacionais e a empresa dos parceiros no exterior (HIRSCHHORN; GILMORE, 1992). O 
desenvolvimento de fortes laços com outras organizações tem-se apresentado como um factor 
importante de adaptação e de redução de incerteza, nomeadamente por aumentar a comunicação e 
facilitar a partilha de informação (KRAATZ, 1998). 
É possível, a este propósito, identificar três grandes grupos de definições complementares 
(EASTON, 1992) que reflectem diferentes níveis de análise: 1) a rede é um padrão total de 
relações entre o grupo de organizações que age com a finalidade de conseguir alcançar objectivos 
comuns (VAN DE VEN; FERRY, 1980); 2) a rede resulta das relações sociais que se 
estabelecem entre as organizações (ALDRICH, 1979); e, 3) o terceiro conjunto de definições está 
orientado para a mudança de dimensões de duas ou mais relações de conexão, onde uma 
alteração numa relação é contingencial a uma outra relação (ANDERSON; HAKANSSON; 
JOHANSON, 1994). 
 
4.1. REDES INTRA-ORGANIZACIONAIS E INTER-ORGANIZACIONAIS 
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Para Mitchell (1969), a rede é um tipo específico de relação que liga um conjunto 
definido de pessoas, objectos ou eventos. No entanto, Easton (1992) entende que a rede é uma 
metáfora que se reporta a um elevado número de organizações, as quais mantêm um 
relacionamento entre si. Pelo exposto, fácil é de entender a necessidade de distinguir os conceitos 
de redes inter-organizacionais e redes internas. Por definição, as redes inter-organizacionais 
referem-se a cooperações externas como oposição à cooperação intra-organizacional (redes 
internas). No entanto, torna-se pertinente referir que as redes inter-organizacionais são mais do 
que redes sociais. As redes sociais são definidas em termos de comunicação e/ou interacções 
sociais entre indivíduos, são constituídas por indivíduos em contexto social e focam sobre as 
formas e os parceiros das relações sociais (ROGERS; KINCAID, 1981). 
Como decorre da distinção entre redes sociais e redes inter-organizacionais e das suas 
respectivas definições, a essência da rede reside no sistema de relacionamento entre actores, 
sendo estes que influenciam e são influenciados pela organização, proporcionando-lhe uma maior 
capacidade de adaptação a um meio envolvente caracterizado por uma permanente instabilidade, 
podendo as suas formas mudar e desenvolver-se, devido a forças evolucionárias que lhe são 
inerentes (EBERS; GRANDORI, 1999). De acordo com Ebers e Grandori (1999), a rede inter-
organizacional é objecto de uma evolução dinâmica, porque com o passar do tempo a avaliação 
das formas, resultados e actores inter-organizacionais mudam devido ao processo de 
desenvolvimento que lhe está inerente. Assim, processos de reavaliação, aprendizagem e 
adaptação podem conduzir a ajustamentos ou mesmo a cessação dos laços e formas originalmente 
establecidas. Baker (1992, p. 405), refere mesmo que “as estruturas em rede (ou orgânicas) são 
mais apropriadas para ambientes complexos e turbulentos, cuja mudança é constante”. 
Para o ITEC (2000) – Instituto Tecnológico para a Europa Comunitária – o processo de 
cooperação em rede consiste no conjunto de actividades desenvolvidas por um conjunto de 
intervenientes onde determinados recursos são partilhados com vista à optimização de resultados 
e com retorno para todos os intervenientes. Refere a mesma entidade (ITEC, 2000, p. 8) que 
“uma rede de cooperação está associada ao processo de gestão da actividade desenvolvida entre 
os vários intervenientes, com o intuito de optimização de recursos, tendo por base a 
complementaridade de competências e recursos, tanto formal como informal, a nível interno ou 
externo”. 
No âmbito da realização deste trabalho, importa esclarecer e convergir para um conjunto 
de factores que contribuem para a definição de redes inter-organizacionais, Segundo Moreira 
(2007):  
1) a rede nasce da relação de interdependência entre os parceiros e é nesta relação, entre pessoas 
singulares ou organizações, que se vai suportando ao longo do seu funcionamento;  
2) os actores que formam a organização em rede controlam recursos, actividades e objectivos 
específicos e partilhados, cujo alcance deve ser avaliado numa perspectiva de longo prazo;  
3) a rede caracteriza-se pela capacidade de adaptação constante a um ambiente turbulento, 
permitindo a sua permanência a longo do tempo;  
4) a organização em rede pode surgir do redesenho de outros mecanismos de governação e nunca 
se cinge às suas fronteiras formais que são ultrapassadas pelas relações sociais; e,  
5) a organização pode assumir várias formas, uma vez que decorre do sistema de relacionamento 
entre actores. 
Como referem Franco e Barbeira (2008, p. 2), “a formação de redes interempresas é 
necessária para alcançar objectivos estratégicos a longo prazo que as organizações simples não 
podem alcançar”. 
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4.2. RESULTADOS DA COOPERAÇÃO EM REDES INTER-ORGANIZACIONAIS 
A percepção sobre os resultados não deve decorrer de uma avaliação pontual, mas sobre a 
evolução da rede, uma vez que uma rede de cooperação não proporciona resultados para os seus 
intervenientes de uma forma imediata ou num curto prazo. As redes podem diferir no tempo que 
medeia entre a sua formação e o alcance de resultados proveitosos, já que isso “dependerá 
também da sua estrutura, do facto das competências dos actores serem complementares ou 
concorrentes e do próprio objectivo que presidiu à sua criação” (CORVELO; MOREIRA; 
CARVALHO, 2001, p. 80).  
Apesar da longevidade e a estabilidade de um rede serem muitas vezes usadas como 
indicadores de relação de sucesso e de desempenho (HARRIGAN, 1985; LEWIS, 1990), a 
longevidade não deve ser considerada como uma medida de sucesso porque uma rede de longa 
duração pode indiciar a incapacidade dos parceiros para aprender. Parkhe (1991) refere que a 
aprendizagem e a adaptação são melhores indicadores de resultados, como tal a aprendizagem 
torna-se um processo através do qual as empresas reduzem incertezas acerca uma das outras. Os 
resultados podem também ser medidos em termos do grau com que os objectivos iniciais são 
alcançados (SMITH; CARROL; ASHFORD, 1995; HAKANSSON; SHARMA, 1996). Importa 
contudo referir que uma rede pode falhar no seu objectivo mas apesar disso ser proveitosa para a 
empresa individual (HAKANSSON; SHARMA, 1996). 
Jarillo (1988) defende que os resultados devem ser classificados em função das 
dimensões: económica, estratégica e comportamental. Assim, a eficiência da rede deve ser 
avaliada em função de: 1) ganhos económicos – redução de custos, optimização da qualidade dos 
investimentos e (re)engenharia para a criação valor; 2) ganhos estratégicos – desenvolvimento de 
competências-chave, alcance de objectivos estratégicos e concretização de estratégias 
ganhadoras; e, 3) ganhos comportamentais - aumento de confiança, melhoria das relações sociais 
e desenvolvimento da cultura organizacional.  
Human e Provan (1995) referem dois tipos de resultados que poderão emergir da rede: 1) 
resultados transaccionais – referem-se ao aumento da aquisição de recursos ou ganhos de 
performance, que se podem traduzir numa melhoria da performance financeira, acesso a novo 
equipamento, melhoria de processos, entre outros; e, 2) resultados transformacionais – 
“relacionam-se com as mudanças ao nível da gestão de cada uma das entidades participantes na 
rede, ao nível da aquisição de conhecimentos relacionados com novas formas de gestão, de 
resolução de problemas (recorrendo aos restantes actores da rede)” (CORVELO; MOREIRA; 
CARVALHO, 2001, p. 80). Os resultados transformacionais são alterações na forma como os 
gestores das empresas em rede pensam e/ou agem. Quando as razões para cooperar partem do 
interior da empresa, as mudanças serão mais profundas (modo de pensar, acção estratégica), 
sendo os resultados predominantemente transformacionais. No entanto, se as razões inerentes à 
cooperação estão mais associadas a factores exógenos (mudanças na envolvente), as mudanças 
decorrerão mais ao nível de acesso a novos recursos, redução da exposição ao risco, sendo os 
resultados maioritariamente transaccionais. 
Mas para ponderar os resultados é necessário tomar em consideração os custos associados 
ao funcionamento da rede inter-organizacional (EBERS; GRANDORI, 1999). Neste sentido, o 
autor refere: 1) custos internos – custos de transacção, de informação, de negociação, salvaguarda 
dos comportamentos oportunistas e de resolução de conflitos; e, 2) custos externos – 
normalmente associados às possíveis consequências negativas para as outras organizações ou 
consumidores, devido ao aumento de concentração das redes inter-organizacionais, criando, por 
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exemplo, fortes barreiras à entrada de possíveis competidores (carteis, quase-monopólios, entre 
outros), através de leis não escritas ou códigos informais de conduta (POWELL, 1994). 
Segundo Corvelo, Moreira e Carvalho (2001) a partilha de recursos que, sendo 
individuais, passam a ser utilizados por outros agentes da rede, pode gerar problemas ao nível da 
garantia dos direitos de propriedade, nomeadamente de bens tácitos e intangíveis (o 
conhecimento), e a garantia e a manutenção da coesão de objectivos na partilha, evitando o 
aparecimento de comportamentos oportunistas que se possam sobrepor à estratégia da formação 
da rede. Por outro lado poderão gerar-se efeitos positivos de diferente natureza. Por exemplo, os 
recursos podem permitir aos intervenientes alcançar economias de escala, estabilizar condições 
económicas que permitam aos decisores tomar decisões na base de melhor informação, reduzindo 
os riscos de maus investimentos através de definições conjuntas de estratégia (BOWER; 
RHENMAN, 1985) ou ainda da criação de excedentes tecnológicos (PETERS; BECKER, 1998). 
Outro exemplo:se por um lado a inovação põe constituir um dos motivos para a constituição de 
uma rede inter-organizacional, é muitas vezes referida na literatura como um resultado obtido 
através de sinergias de aprendizagem, partilha de informação e apreensão de novo conhecimento, 
materializando-se através da melhoria incremental e/ou do aparecimento de novos 
produtos/serviços e melhoria de processos. 
No âmbito do presente trabalho, são assumidos quatro domínios específicos, resumidos 
por Corvelo, Moreira e Carvalho (2001), que se referem aos seguintes tipos de resultados: os dois 
primeiros são os benefícios económico-estratégicos e a inovação (HAKANSSON, 1990; 
KOGUT, 1991; ROTHWELL; DODGSON, 1991; LUNDVALL, 1993; COOKE, 1996); terceiro 
é referido como a aprendizagem e conhecimento (NONAKA; TAKEUSHI, 1995; CAMPBELL; 
WILSON, 1996; SHAW, 1998; FRANCO, 2008; WILLIAMS, 2005); e finalmente, o quarto 
refere-se às transformações e efeitos sobre o meio envolvente. 
 
5. MODELO CONCEPTUAL DE ANÁLISE E PROPOSIÇÕES PARA 
INVESTIGAÇÕES FUTURAS 
A partir da bibliografia consultada, propõe-se um modelo, representado na Figura 1, e que 
pretende relacionar três dimensões principais: o contrato psicológico, a cidadania organizacional, 
e os resultados gerados pelas redes inter-organizacionais. 
Um contrato psicológico mais favorável está relacionado com elevados níveis de 
comprometimento e performance (SCHALK; FREESE, 1997). O empenho dos indivíduos nas 
organizações, que pode ser concebido como um laço psicológico que caracteriza a ligação dos 
indivíduos à organização (GUEST, 2004), aumenta as probabilidades dos indivíduos 
permanecerem na mesma e de se empenharem na realização do seu trabalho e no alcance dos 
objectivos organizacionais (MEYER; ALLEN, 1991; ALLEN; MEYER, 1996; MEYER, 1997), 
contribuindo desta forma para o desenvolvimento de redes intra-organizacionais mais eficazes e 
eficientes. 
A este empenho, que os colaboradores demonstram na realização do seu trabalho, muitas 
vezes está associado um conjunto de acções que não estão directamente relacionadas com as suas 
principais funções, mas que são importantes por modelarem o contexto organizacional, social e 
psicológico que serve como catalizador para o desenvolvimento de actividades e processos. As 
categorias comportamentais associadas a este desempenho contextual incluem actos de ajuda a 
colegas, defesa da reputação da organização, cortesia nos relacionamentos, perseverança, 
conscienciosidade, e assunção de responsabilidades extra (ORGAN, 1997). Estas categorias 
comportamentais inscrevem-se nas dimensões de comportamentos de cidadania organizacional, e 
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estão bastante próximas das referidas por Rego (1999) – harmonia interpessoal, espírito de 
iniciativa, conscienciosidade e identificação com a organização. 
Vários estudos têm revelado que as organizações onde os comportamentos de cidadania 
organizacional são mais vincados denotam melhores indicadores de eficácia (PODSAKOFF; 
MACKENZIE, 1997), determinando desta forma as acções (atitudes e comportamentos) dos 
actores nas organizações susceptíveis de melhor explicar a sua posição na rede e o 
desenvolvimento de relações no plano intra-organizacional (MOREIRA, 2007). 
 
 
Fonte: Elaboração própria 
Figura 1 – A influência do contrato psicológico nos resultados das redes inter-organizacionais, através dos 
comportamentos de cidadania organizacional 
 
Nestes termos, parece evidente pressupor que os comportamentos de cidadania 
organizacional influenciam positivamente o desenvolvimento das redes intra-organizacionais, 
concorrendo para o alcance de resultados através do funcionamento das redes inter-
organizacionais, nomeadamente aos níveis: 1) benefícios estratégicos e económicos; 2) 
aprendizagem e conhecimento; 3) inovação; e, 4) transformações no meio envolvente. 
Mas será de facto possível estabelecer alguma relação de casualidade entre os resultados 
alcançados através do funcionamento de redes inter-organizacionais e os comportamentos de 
cidadania organizacional – que como já foi referido estão associados à eficácia das organizações? 
Para responder a esta questão central é explorada a relação conceptual entre as dimensões 
de cidadania organizacional e os resultados associados ao funcionamento de redes inter-
organizacionais – ao nível das dimensões da harmonia interpessoal, espírito de iniciativa, 
conscienciosidade e identificação com a organização – apresentando-se proposições que carecem 
de validação empírica em futuras investigações dentro desta área de conhecimento. 
 
Proposição Geral : Os comportamentos de cidadania organizacional (CCO) contribuem 
positivamente para os resultados do funcionamento de redes inter-organizacionais. 
 
Nesta altura, importa referir que os contextos culturais podem interferir nas concepções 
acerca do que é ou não um comportamento de cidadania organizacional (LAM; HUI; LAW, 
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1999), e as dimensões de cidadania podem ser contingentes em função do país e/ou da cultura em 
que os estudos são realizados. Por estas razões, neste trabalho são consideradas as quatro 
dimensões identificadas e caracterizadas por Rego (1999) e os seus colaboradores quando 
inquiriram 338 gestores de empresas em Portugal, tendo sido confirmadas no ano seguinte, 
quando emergiram novamente num estudo atinente aos CCO de 294 colaboradores (REGO, 
2000): 1) harmonia interpessoal; 2) espírito de iniciativa; 3) conscienciosidade; e 4) identificação 
com a organização. 
 
HARMONIA INTERPESSOAL 
Caracterizado por comportamentos de ajuda, emergindo em quase todos os estudos sobre 
a cidadania organizacional. Integra o altruísmo, a cortesia, o pacifismo e o encorajamento. 
Expressa-se por uma vontade de tolerar os inevitáveis inconvenientes e imposições do trabalho 
sem queixumes (ORGAN, 1990), e por uma reacção positiva – não ficando ofendido – em 
relação à negação dos outros quando são apresentadas sugestões de melhoria, sobretudo em 
cenários de grande adversidade. Os sujeitos demonstram uma disponibilidade para sacrificar 
interesses pessoais em relação aos interesses do grupo (ROUSSEAU; SHPERLING, 2003), e não 
entendem a rejeição das suas ideias como sendo de natureza pessoal. Rego (1999) refere 
especificamente os seguintes exemplos para caracterizar esta dimensão: ter espírito de 
camaradagem; partilhar conhecimentos e experiência com os outros; não falar mal dos outros 
“nas suas costas”; não “passar a vida” a lamentar-se dos “privilégios” dos outros; e, ter espírito de 
equipa (SALAS; SIMS; BURKE, 2005).  
 
Proposição 1: A dimensão de cidadania “harmonia interpessoal” contribui positivamente para os 
resultados do funcionamento de redes inter-organizacionais. 
 
ESPÍRITO DE INICIATIVA 
Inclui actos voluntários de criatividade e inovação tendo em vista melhorar a execução 
das próprias tarefas (BENNIS, 2001) e o desempenho organizacional, a persistência e entusiasmo 
no exercício do próprio cargo, o voluntariado para aceitar responsabilidades extra e encorajar os 
outros para actuar de idêntico modo (LAM; HUI; LAW, 1999). É caracterizado, igualmente, por 
comportamentos voluntários com vista a melhorar os seus próprios conhecimentos, competências 
e capacidades que possam contribuir para a melhoria do desempenho individual (PODSAKOFF; 
MACKENZIE; PAINE; BACHRACH, 2000). As pessoas trazem soluções para os problemas 
(não apenas os problemas), apresentam sugestões construtivas de melhoria e, procuram resolver 
os problemas antes de apresentá-los à sua chefia (REGO, 1999).  
 
Proposição 2: A dimensão de cidadania “espírito de iniciativa” contribui positivamente para os 
resultados do funcionamento de redes inter-organizacionais. 
 
CONSCIENCIOSIDADE 
Caracterizada pela internalização e aceitação das regras organizacionais, regulamentos, 
procedimentos, aderindo às mesmas, mesmo quando ninguém está a observar ou a vigiar 
(PODSAKOFF et al., 2000), fazendo o trabalho com rigor e seriedade, não tratando de assuntos 
pessoais durante o horário de trabalho (REGO, 1999). Um trabalhador com este tipo de 
comportamento é considerado como um especialmente “bom cidadão” (PODSAKOFF et al., 
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2000). Apesar da evidência, a relevância desta dimensão prende-se com o facto muitos 
empregados não se comportarem deste modo.  
 
Proposição 3:  A dimensão de cidadania “conscienciosidade” contribui positivamente para os 
resultados do funcionamento de redes inter-organizacionais. 
 
 
 
IDENTIFICAÇÃO COM A ORGANIZAÇÃO 
Para esta dimensão concorrem os comportamentos de benevolência para com a 
organização, a protecção dos seus recursos, e o apoio e defesa dos seus objectivos, demonstrando 
lealdade à organização. Esta dimensão compreende a promoção da organização junto de 
entidades externas, a sua protecção e defesa perante ameaças externas, e a manutenção do 
empenhamento mesmo sob condições adversas (PODSAKOFF et al., 2000). Integra a 
participação activa no governo da organização (ex. participação em reuniões, expressão a sua 
opinião acerca da estratégia a seguir pela organização, entre outros), monitorizam o ambiente 
tendo em vista detectar ameaças e oportunidades, manifestam preocupação com os melhores 
interesses da organização mesmo que para isso tenham de incorrer em custos pessoais. 
Promovem os produtos e serviços da organização junto de familiares e amigos (REGO, 1999).  
 
Proposição 4: A dimensão de cidadania “identificação com a organização” contribui 
positivamente para os resultados do funcionamento de redes inter-organizacionais. 
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Fonte: Elaboração própria 
Quadro 1 – Matriz de proposições 
 
MODELO PROPOSTO 
As referidas proposições podem enunciar-se em função de uma maior especificidade, 
como especificado no Quadro 1, procurando compreender em que medida cada uma das 
dimensões específicas da cidadania organizacional influenciam, individualmente, cada um dos 
resultados específicos provenientes do funcionamento das redes inter-organizacionais. 
Concretamente, é expectável uma correlação positiva e significativa entre cada uma das 
dimensões específicas da cidadania organizacional e os resultados específicos do funcionamento 
de redes inter-organizacionais.  
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6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Todas as organizações são em importantes aspectos redes sociais e necessitam de ser 
analisadas como tal, Nohria (1992) entende a rede social como um conjunto de nós (pessoas ou 
organizações), unidas por um sistema de relações sociais (ajuda entre colegas). As redes 
constrangem as acções, mas por outro lado são moldadas por estas. As redes estão 
constantemente a ser socialmente construídas, reproduzidas e alteradas em consequência das 
acções dos actores. As redes são tanto um processo como uma estrutura, estando constantemente 
a ser moldada e remodelada pelas acções dos actores que por sua vez são constrangidos pela 
posição em que se encontram. No entanto, e como refere Franco (2005), um modelo que inclui os 
relacionamentos e as características das organizações envolvidas num relacionamento pode 
explicar melhor os seus benefícios e resultados do que um modelo que incorpore somente um 
conjunto de variáveis isoladas, sendo por isso necessário prestar mais atenção às variáveis de 
natureza social, sem perder de vista os seus efeitos sobre os resultados alcançados através do 
funcionamento das redes inter-organizacionais. 
Um dos desafios que actualmente os gestores enfrentam consiste no desenvolvimento e na 
interacção de múltiplos tipos de redes internas e externas que partilham recursos comuns e 
globalmente dispersos (MALNIGHT, 2001), de forma a optimizarem a performance da 
organização. 
O nível de funcionamento das redes intra-organizacionais parece poder ser determinado 
pelo desenvolvimento de contractos psicológicos equilibrados capazes de promover a satisfação e 
elevar o valor da justiça percebida. A satisfação e as percepções de justiça – emergentes do 
contrato psicológico – induzem as pessoas a adoptarem mais comportamentos de cidadania 
organizacional, havendo ainda casos em que se pressupõe que as percepções de justiça tornam as 
pessoas mais satisfeitas, e que é esta satisfação que provoca a adopção dos comportamentos de 
cidadania organizacional (CUNHA; REGO; CUNHA; CABRAL-CARDOSO, 2007). Sabe-se 
que as pessoas com maiores níveis de confiança na organização e suas autoridades (DELUGA, 
1994; PODSAKOFF; MACKENZIE, 1997), com mais elevado nível de empenhamento 
organizacional (WILLIAMS; ANDERSON, 1991), com percepções positivas de apoio 
organizacional (EISENBERGER; CUMMINGS; AEMELI; LYNCH, 1997; WAYNE; SHORE; 
LIDEN, 1997) e perfilhando um sentido psicológico de comunidade de trabalho (BURROUGHS; 
EBY, 1998) tendem a adoptar comportamentos de cidadania em mais elevado grau que as 
restantes. 
As organizações que cooperam através de redes inter-organizacionais necessitam de 
pessoas empenhadas, comprometidas, dispostas a “irem mais além” e a adoptarem 
comportamentos espontâneos, inovadores e de cidadania, susceptíveis de optimizar o 
funcionamento das redes intra-organizacionais. Essa postura tende a emergir, quando os seus 
membros se sentem satisfeitos e justiçados, têm confiança na organização e nos seus decisores, e 
sentem que a organização se preocupa com o seu bem-estar (ROBINSON, 1996). As 
organizações necessitam de melhores cidadãos organizacionais, embora as condições vigentes 
tendam a minar os alicerces em que a cidadania se desenvolve (contratos psicológicos, confiança, 
sentido psicológico de comunidade de trabalho, apoio organizacional percepcionado, justiça e 
satisfação). 
As proposições de investigação apresentadas devem ser amplamente testadas, com 
particular incidência na relação entre as dimensões de cidadania organizacional – harmonia 
interpessoal, espírito de iniciativa, conscienciosidade e identificação com a organização – e os 
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resultados associados ao funcionamento de redes inter-organizacionais – benefícios estratégicos e 
económicos, aprendizagem e conhecimento, inovação e transformações no meio envolvente. 
Importa, pois, aprofundar o conhecimento dos mecanismos através dos quais essas relações são 
estabelecidas. Neste sentido, torna-se absolutamente necessário desenvolver projectos de 
investigação que coloquem à prova as referidas proposições, ajudando a confirmar e a robustecer 
os seus pressupostos, para que o modelo possa ser generalizado. 
A inserção das organizações em ambientes globais e progressivamente mais competitivos, 
determinou a necessidade destas estabelecerem relações de cooperação (ROUSSEAU; 
SHPERLING, 2003) e de eliminar cargos com conteúdos funcionais bem definidos, 
transformando os cargos em áreas de acções cujo conteúdo é elástico e determinado pelas 
necessidades competitivas de cada momento. Esta mudança de paradigma contribui de forma 
decisiva para um funcionamento mais eficaz e eficiente da organização – alcançando resultados 
de excelência – quer no plano intra-organizacional como no inter-organizacional. 
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